EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 43, DE 2009

SL Nº 528, DE 2009

                   Acrescente-se o seguinte artigo, onde couber, no projeto em epígrafe:

                  “Artigo       -   O servidor aposentado com provento proporcional ao tempo de serviço se acometido de qualquer das moléstias especificadas no parágrafo único deste artigo e, por esse motivo, for considerado inválido por junta médica oficial passará a perceber provento integral, calculado com base no fundamento legal de concessão da aposentadoria.

                    Parágrafo único -  Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que se refere o “caput’ deste artigo, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira posterior ao ingresso no serviço público, hanseníase, cardiopatia grave, doença de Parkinson, paralisia irreversível e incapacitante, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados do mal de Paget (osteíte deformante), Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - AIDS, e outras que a lei indicar, com base na medicina especializada.”

JUSTIFICATIVA

A Emenda nº 41/2003 deu nova redação ao inciso I do artigo 40 da Constituição Federal, estabelecendo que os servidores serão aposentados: 

                     “I – por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei;”.

                     Simetricamente com o comando constitucional, a Lei federal nº 11.907, de 2009, deu nova redação ao artigo 190 da Lei federal nº 8.112, de 1990  (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais),  para estabelecer que:  

                      “Art. 190 -  O servidor aposentado com provento proporcional ao tempo de serviço se acometido de qualquer das moléstias especificadas no § 1o do art. 186 desta Lei e, por esse motivo, for considerado inválido por junta médica oficial passará a perceber provento integral, calculado com base no fundamento legal de concessão da aposentadoria. (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009).

                       Cumpre salientar que em sua redação original o artigo 190 já havia sido recepcionado pela nova redação do inciso I do artigo 40 da Constituição Federal, prestando-se o seu novo texto unicamente a elucidar que o provento integral deve ser calculado com base no fundamento legal de concessão da aposentadoria.

                       Assim, considerando-se que as regras sobre  aposentadoria constantes do artigo 40 são aplicáveis aos servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, a nossa proposta não inova, simplesmente  determina para o servidor estadual o cumprimento da mesma regra que,  a nível infra-constitucional, é aplicável ao servidor da União.

Sala das Sessões, em 9-12-2009.

a) Edmir Chedid

